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Abstract

Although there are few scientific studies on the
environment in the Brazilian public health lit-
erature, there are indications of recent growth in
this theme in research and graduate programs
in Brazil, thus tending to consolidate the scien-
tific output in this area. The objective of this
study was to contribute to the understanding
and characterization of this theme in public
health, offering backing for establishing research
focused on sustainability of the environment
and health. We identified and analyzed the re-
search output on the environment in the most
important Brazilian scientific journals in pub-
lic health (1992-2002), using as the reference
Chapter 35 of Agenda 21 (science for sustainabil-
ity). The results showed: research output highly
concentrated in the more affluent Southeast re-
gion of the country; predominance of the biolog-
ical concept of health and the biophysical con-
cept of environment; prevalence of diagnoses
versus the search for solutions; and few studies
involving stakeholders’ participation.

Environmental Health; Environment and Pub-
lic Health; Review Literature [Publication Type]

Introdução

Ao longo do século XX, e particularmente a par-
tir da década de 70, se intensificam e ampliam
as ações do Estado no que concerne à conser-
vação e preservação da natureza. Até o início
dos anos 70 estas ações estiveram dirigidas
principalmente ao ambiente biofísico (gestão
da vida selvagem, conservação do solo, polui-
ção aquática, degradação e desertificação da
terra), sendo os seres humanos considerados
como a origem dos problemas 1,2. Neste pro-
cesso, a Conferência das Nações Unidas sobre
o Ambiente Humano, realizada em 1972, na ci-
dade de Estocolmo, Suécia, foi um marco. Con-
tribuiu para a mudança das atenções centradas
na noção de preservação e conservação da na-
tureza biofísica para a noção de um ambiente
global, colocando as questões ambientais no
topo da agenda política nacional, regional e in-
ternacional. A esta noção articulava-se a idéia
do direito dos seres humanos viverem em um
ambiente de qualidade que permitisse uma vi-
da com dignidade e bem-estar, passando a ser
incluído na constituição de alguns países o re-
conhecimento do ambiente como um direito
humano fundamental. O ponto alto deste pro-
cesso foi a realização da Conferência das Na-
ções Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, realizada em 1992, na cidade do Rio
de Janeiro, Brasil, tendo como um de seus resul-
tados a Agenda 21, um programa de ações para
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o século XXI que constitui um marco na ques-
tão ambiental 1,3, tendo dois capítulos de gran-
de interesse para este trabalho.

O primeiro (capítulo 6), encontra-se na seção
I, dedicada às dimensões sociais e econômicas,
e reconhece a saúde ambiental como priorida-
de social para a promoção da saúde. O segundo
(capítulo 35), encontra-se na seção IV, dedica-
da aos meios para implementar o desenvolvi-
mento sustentável, reconhecendo a importância
da ciência para o desenvolvimento sustentável.

Ambos os capítulos são de grande impor-
tância para a reflexão e orientação das inter-re-
lações entre os problemas ambientais e de saú-
de em uma área do conhecimento como a saú-
de coletiva, que emerge e se consolida no Bra-
sil no mesmo período em que o tema “ambien-
te” transforma-se em um problema global. En-
tretanto, o foco deste trabalho é norteado prin-
cipalmente pelo capítulo 35, em que é reco-
nhecido que o desenvolvimento científico tem
um papel fundamental como meio para imple-
mentar o desenvolvimento sustentável, deven-
do-se orientar para a gestão prudente do meio
ambiente e do desenvolvimento. Para que este
papel possa ser cumprido, a primeira área de
programas proposta neste capítulo é o fortale-
cimento da base científica para o manejo sus-
tentável, em que são estabelecidos seis objeti-
vos, sendo estes: (1) ampliar e fortalecer as ca-
pacidades e potenciais científicos em áreas re-
levantes para o meio ambiente e desenvolvi-
mento; (2) formulação de políticas sobre meio
ambiente e desenvolvimento baseadas no co-
nhecimento científico, aumentando a coope-
ração internacional e reconhecendo as incerte-
zas; (3) maior interação entre as ciências e a to-
mada de decisões, utilizando a abordagem da
precaução; (4) geração de conhecimentos lo-
cais, considerando as outras escalas (nacional,
regional e internacional); (5) promoção de ati-
vidades e programas interdisciplinares de pes-
quisa; e (6) participação popular na fixação de
prioridades e nas tomadas de decisões.

Essa primeira área e seus objetivos se en-
contram em consonância com os da própria
saúde coletiva, que, tomando como referência
Paim & Almeida Filho 4, se constitui como um
campo científico interdisciplinar e um âmbito
de práticas intersetoriais em que se produzem
saberes e conhecimentos sobre o objeto “saú-
de”, como também ações por diversos agentes,
especializados e “leigos”, dentro e fora das ins-
tituições reconhecidas como do “setor saúde”.
O fortalecimento da base científica de uma
ciência orientada para o desenvolvimento sus-
tentável não pode prescindir do fortalecimen-
to da base científica de uma ciência para a saú-

de coletiva, devendo, combinadas, conformar
uma ciência orientada para o desenvolvimento
sustentável do ambiente e da saúde coletiva, à
qual deve não só se restringir para busca de so-
luções para o controle e prevenção de doenças,
mas também, e principalmente, para a promo-
ção da saúde.

Existem estudos recentes, como o de Barata
& Goldbaum 5, que apontam para o aumento
da pesquisa e da produção científica sobre o
tema ambiente no próprio bojo de crescimen-
to da saúde coletiva. Este se deu pelo aumento
do número e ampliação de programas de pós-
graduação, da constituição de grupos de pes-
quisa, do número de pesquisadores qualifica-
dos e da consolidação da produção científica.
Estes autores 5, no estudo que realizaram sobre
os bolsistas de produtividade em saúde coleti-
va, constataram que na distribuição das linhas
de pesquisa mencionadas, “meio ambiente e
desenvolvimento sustentado” aparece em ter-
ceiro lugar, com cem linhas e correspondendo
a 4,44% do total. Freitas 6, em um levantamen-
to de teses e dissertações sobre o tema “am-
biente” produzidas no Brasil entre os anos 1980
e 2000, constatou um nítido crescimento da
produção no período, principalmente a partir
da segunda metade da década de 90, período
que concentrou mais da metade da produção
(54,0%) de todo o período.

Embora ainda existam poucos estudos so-
bre a incorporação do tema ambiente na saúde
coletiva, há indicações que apontam para a
institucionalização desse tema nas linhas de
pesquisas dos grupos de pesquisas e progra-
mas de pós-graduação, bem como na forma-
ção de pesquisadores qualificados e se consoli-
dando na produção científica. Dada a relevân-
cia política e científica que o tema ambiente al-
cançou desde os anos 70, principalmente a
partir da última década do século passado, tor-
na-se importante compreender, caracterizar e
apontar as tendências da incorporação dessa
temática na saúde coletiva, fornecendo assim
subsídios para a conformação de uma ciência
orientada para o desenvolvimento sustentável
do ambiente e da saúde coletiva. Objetivando
contribuir para isto, realizou-se levantamento
e análise da produção científica sobre o tema
ambiente nas principais revistas científicas na-
cionais da saúde coletiva.

Método

Estudos realizados sobre a difusão do conheci-
mento e a produção científica na saúde coleti-
va revelam que os textos publicados em revis-
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tas científicas, embora não sejam os únicos pro-
dutos da pesquisa, constituem uma das princi-
pais formas de difusão 5,7,8. Assim, para este es-
tudo estabeleceu-se como universo de análise
os textos publicados em quatro revistas cientí-
ficas nacionais de grande circulação, entre os
anos 1992 e 2002.

Em relação às revistas científicas, foram se-
lecionadas quatro que, além de serem criações
da saúde coletiva, são as que, de acordo com
estudos recentes, mais vêm publicando textos
científicos 5,9. Essas revistas são: Cadernos de
Saúde Pública (Cad Saúde Pública); Revista de
Saúde Pública (Rev Saúde Pública); Ciência e
Saúde Coletiva (Ciênc Saúde Coletiva); e Infor-
me Epidemiológico do SUS (Inf Epidemiol SUS).
As duas primeiras são as revistas científicas mais
freqüentemente utilizadas, estão vinculadas a
duas grandes instituições que possuem os maio-
res programas de pós-graduação em saúde co-
letiva, são indexadas em bases de dados de re-
conhecimento internacional para as ciências
da saúde, como o MEDLINE, e representam o
núcleo duro da publicação de textos científicos
nacionais 5,7,9. A Ciênc Saúde Coletiva, além de
pertencer à Associação Brasileira de Pós-Gra-
duação em Saúde Coletiva (ABRASCO), repre-
senta a que se dedica à publicação científica
dos grandes temas considerados relevantes pa-
ra a saúde coletiva, além de artigos contendo dis-
cussão e análise do estado da arte na mesma.
O Inf Epidemiol SUS, que foi publicado até 2002
pelo Centro Nacional de Epidemiologia da Fun-
dação Nacional de Saúde (CENEPI/FUNASA),
representa a revista que se dedicou à publica-
ção de caráter técnico-científico orientada pa-
ra a difusão do conhecimento epidemiológico
e voltada para os profissionais dos serviços de
saúde.

Em relação ao período selecionado (1992-
2002), refere-se a um momento histórico em
que o tema ambiente claramente entrou na
agenda política e científica global. O ano de
1992, quando foi realizada a Conferência Rio
92, representa a culminância do tema ambien-
te, criando as bases para uma nova visão mun-
dial sobre o tema e o início de uma nova era,
com a implementação de uma estratégia para
o desenvolvimento sustentável usando-se um
plano detalhado para o meio ambiente e de-
senvolvimento no século XXI, a Agenda 21 2. O
ano de 2002, quando foi realizada a Rio + 10, na
cidade de Joanesburgo, África do Sul, com a
constatação dos poucos avanços ou mesmo re-
trocessos dos compromissos estabelecidos na
Agenda 21, marcou o encerramento do ciclo de
euforia iniciado em 1992 10. Neste período, no
Brasil, ocorreu uma série de eventos interna-
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cionais e nacionais sobre o tema e teve início,
no final dos anos 90, a institucionalização do
tema ambiente no setor saúde, tanto em gran-
des instituições de pesquisa e ensino 11, como
no Ministério da Saúde, por meio da criação da
Vigilância Ambiental em Saúde, que se esten-
deu também para algumas Secretarias Esta-
duais de Saúde 12.

No que se refere aos tipos de textos publi-
cados nas revistas, procurou-se trabalhar com
a maior diversidade possível, desde que tives-
sem em comum o fato de serem submetidos a
exames prévios de pareceristas/relatores exter-
nos que avaliam o mérito científico dos mes-
mos. Assim, tendo como referências as normas
para publicações das próprias revistas selecio-
nadas, foram incluídos os seguintes tipos de
textos: (1) artigos – revisão crítica, atualização,
resultados de pesquisas de natureza empírica e
experimental ou conceitual, análises e avalia-
ções de tendências teórico-metodológicas da
saúde coletiva; (2) opinião – opinião qualifica-
da sobre tópico específico; (3) debate – artigo
teórico acompanhado de cartas críticas assina-
das por autores de diferentes instituições, se-
guidas de resposta do autor do artigo principal;
e (4) notas – relatos de resultados parciais ou
preliminares de estudos originais ou avaliati-
vos, contendo dados e informações inéditas e
relevantes para a saúde pública. Foram excluí-
dos os textos que não passam pela avaliação
prévia de pareceristas/relatores externos, os
quais são: cartas ao editor, editoriais e relató-
rios de reuniões ou oficinas de trabalho, e re-
produção de artigos publicados em outros pe-
riódicos (estes dois últimos tipos restritos ao
Inf Epidemiol SUS).

Em relação à seleção dos artigos, conside-
rou-se extremamente difícil estabelecer a prio-
ri um critério que defina os textos que devem
ser incluídos ou excluídos. Isto decorre da pró-
pria dificuldade de se definir uma fronteira bem
demarcada do que é e do que não é uma pes-
quisa e produção científica na saúde coletiva
que possa ser considerada como tratando es-
pecificamente do tema ambiente, já que os se-
res humanos nascem, crescem, vivem, se des-
locam e realizam todas as suas atividades (do
trabalho ao lazer) em “ambientes”. Assim, o cri-
tério de seleção adotado foi incluir todos os
textos em que os autores claramente procura-
ram identificar o texto com o tema, utilizando
os seguintes termos por busca: ambiente ou
ambiental, de forma simples ou conjugada, no
título (indicando o pertencimento do texto ao
tema) ou nas palavras-chave (indicando a pro-
ximidade ou o pertencimento do texto ao te-
ma). Procurou-se definir um critério bastante
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amplo, de modo a contribuir para o entendi-
mento dos temas que vêm sendo incluídos co-
mo relacionados ao “ambiente”, o que incluí
aqueles identificados com as questões “am-
bientais” na área da saúde coletiva.

Para cada texto selecionado foi preenchida
uma ficha contendo dez itens para análise: (1)
autores e instituições; (2) palavras-chave; (3)
problema abordado; (4) noção de saúde; (5)
noção de ambiente; (6) abordagem teórico-
metodológica utilizada; (7) escala espacial de
análise e localização geográfica do estudo; (8)
grupos populacionais incluídos no estudo; (9)
participação dos diferentes atores sociais ou
grupos populacionais específicos (moradores
expostos, comunidades, trabalhadores etc.), en-
volvidos no problema na construção do conhe-
cimento; e (10) encaminhamento de propostas
para a solução do problema.

Resultados

Total de artigos e tipos de textos

Foram identificados 115 textos no período, sen-
do metade publicada em Cad Saúde Pública
13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,

34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,47,48,49,50,51,52,53,54,

55,56,57,58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69,70, 36,0% na
Rev Saúde Pública 71,72,73,74,75,76,77,78,79,80,81,82,

83,84,85,86,87,88,89,90,91,92,93,94,95,96,97,98,99,100,101,102,

103,104,105,106,107,108,109,110,111 e 7,0% em cada uma
das duas outras, Ciênc Saúde Coletiva 112,113,114,

115,116,117,118,119 e Inf Epidemiol SUS 120,121,122,

123,124,125,126,127. Em relação ao número de tex-
tos publicados por ano, não houve uma regula-
ridade ou mesmo tendência gradual de aumen-
to ao longo dos anos. Os anos de 1998 e 2002
apresentaram o maior número de textos publi-
cados (17 em cada um destes anos). Este nú-
mero cai drasticamente para 4 em 2000, quan-
do o tema ambiente já estava consolidado na
saúde coletiva. Para se ter uma idéia do total de
textos selecionados em relação ao universo de
textos publicados nas revistas, tomamos como
referência o total de artigos publicados na re-
vista Cad Saúde Pública no período de 1994 a
2002, para a qual existe estatística disponível
na base de dados SciELO. Neste período, foram
publicados 1.002 textos no Cad Saúde Pública,
sendo que no levantamento realizado para este
trabalho foram selecionados 47 nesta mesma
revista, o que corresponde a 4,69% do total de
textos publicados. Em relação aos tipos de tex-
tos publicados, 99 (86,0%) eram artigos cientí-
ficos. Opiniões qualificadas sobre temas cor-
responderam a 8,0% e notas de pesquisas a 4,0%.

Somente dois textos foram publicados para de-
bates.

Breve levantamento realizado na base de
dados MEDLINE para o mesmo período, tendo
como referência de busca os termos environ-
ment e environmental no título (title words) e
nos descritores (subject descriptor), e Brazil co-
mo palavra-chave geral (words), encontramos
198 textos, dos quais 71 (36,0%) foram em re-
vistas publicadas no país, sendo que destes, 32
fazem parte do universo de 115 textos selecio-
nados para este artigo. As outras revistas nacio-
nais, além do Cad Saúde Pública e Rev Saúde Pú-
blica, que apareceram nesta busca no MEDLINE
foram: Anais da Academia Brasileira de Ciên-
cias (An Acad Bras Ciênc), 2 textos; Brazilian
Journal of Biology (Braz J Biol), 14 textos; Brazi-
lian Journal of Medical and Biological Research
(Braz J Med Biol Res), 1 texto; Jornal de Pedia-
tria (J Pediatr), 2 textos; Memórias do Instituto
Oswaldo Cruz (Mem Inst Oswaldo Cruz), 8 tex-
tos; Revista da Escola de Enfermagem da USP
(Rev Esc Enfermagem USP), 1 texto; Revista do
Instituto de Medicina Tropical de São Paulo
(Rev Inst Med Trop São Paulo), 1 texto; Revista
da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical
(Rev Soc Bras Med Trop), 2 textos; e São Paulo
Medical Journal (São Paulo Med J), 1 texto.

Instituições e autores

No que se refere às instituições presentes nos
textos, foram identificadas 107 que apareceram
pelo menos uma vez, sendo 83 nacionais (77,6%)
e 24 internacionais (22,4%). Das 24 instituições
internacionais, metade se encontrava na Amé-
rica Latina, sendo 5 do México, 3 do Chile, 2 da
Argentina e 2 da Colômbia. Na Europa foram
identificadas 25,0% das instituições interna-
cionais e 12,5% na América do Norte (excluin-
do o México, situado na América Latina). Só
duas instituições foram identificadas como
pertencentes ao continente africano.

As instituições nacionais (Tabela 1) estive-
ram distribuídas em 15 Unidades da Federação
pertencentes a cinco regiões do país. A Região
Sudeste concentrou 57,8% das instituições iden-
tificadas, sendo que quase 50,0% somente no
eixo Rio de Janeiro-São Paulo. Em seguida vêm
as regiões Sul (16,9%), Nordeste (14,5%) e Cen-
tro-oeste (8,4%). Na Região Norte foram identi-
ficadas somente duas instituições (2,4%), si-
tuadas nos Estados do Pará e Amazonas.

Em relação ao tipo de instituições identifica-
das, das 83 nacionais, 59 (71,0%) eram institui-
ções de C&T (pesquisa, ensino e desenvolvimen-
to tecnológico), 17 (21,0%) associadas aos ser-
viços, 5 (6,0%) Organizações Não-governamen-
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tais (ONGs) e 1 (1,2%) empresa privada. Somen-
te uma instituição não foi possível classificar
em relação aos tipos anteriormente citados.
Entre as instituições internacionais, o percen-
tual de instituições de C&T sobe para 79,0% e
relacionadas aos serviços cai para 8,0%. Nenhu-
ma ONG foi identificada, surgindo, entretanto,
2 (8,0%) instituições intergovernamentais (Or-
ganização Mundial da Saúde – OMS e Organi-
zação Pan-Americana da Saúde – OPAS).

Como uma mesma instituição pode apare-
cer em mais de um artigo, foi levantado tam-
bém o total de citações das instituições nos 115
textos selecionados. Para cada artigo conside-
rou-se apenas uma citação de cada instituição,
de modo que um artigo com três autores de
uma mesma instituição correspondeu a apenas
uma citação. Entretanto, é importante obser-
var que houve casos, ainda que muito poucos,
em que um único autor apresentava dois vín-
culos institucionais, considerando-se neste ca-
so duas instituições. A importância deste tipo
de levantamento é poder identificar, de modo

quantitativo, o envolvimento das instituições
na produção científica.

Foram identificadas 198 citações de insti-
tuições, correspondendo a uma média de 1,7
instituições por texto. Em relação as 26 (13,1%)
citações de instituições internacionais, os por-
centuais de citações permaneceram os mes-
mos em relação às instituições identificadas.
Em relação as 172 (86,9%) citações de institui-
ções nacionais, pode-se verificar na Tabela 1
que a Região Sudeste concentrou a maioria
(76,2%), sendo que só o eixo Rio de Janeiro-São
Paulo correspondeu a 70,9% do total de cita-
ções. Comparando-se na Tabela 1 o percentual
do número de instituições com o do número
de citações, verifica-se que somente para a Re-
gião Sudeste houve crescimento, com decrés-
cimo em todas as outras regiões.

Em relação ao tipo de instituições nacionais
que apareceram citadas, 83,7% eram institui-
ções de C&T (único tipo de instituição que apre-
sentou crescimento quando comparado o por-
centual de instituições citadas com o de insti-

Tabela 1

Número de instituições e total de citações das instituições nacionais por grandes regiões e Unidades da Federação.

Grandes regiões Número de Percentual de Número de Percentual de 
e Unidades da Federação instituições instituições citações das citações das 

instituições instituições

Brasil 83 100,0 172 100,0

Região Norte 2 2,4 3 1,7

Amazonas 1 1

Pará 1 2

Região Nordeste 12 14,5 13 7,6

Ceará 4 4

Pernambuco 4 5

Sergipe 2 2

Bahia 2 2

Região Sudeste 48 57,8 131 76,2

Minas Gerais 7 9

Rio de Janeiro 18 59

São Paulo 23 63

Região Sul 14 16,9 16 9,3

Paraná 4 4

Santa Catarina 2 3

Rio Grande do Sul 8 9

Região Centro-oeste 7 8,4 9 5,2

Mato Grosso do Sul 1 1

Mato Grosso 2 2

Distrito Federal 4 6
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tuições identificadas), 12,2% associadas aos
serviços e 2,9% a ONGs. Em relação às citações
das instituições internacionais, 83,3% eram de
C&T, 12,5% instituições associadas aos serviços
e 8,3% instituições intergovernamentais.

Em relação às instituições nacionais, a con-
centração da presença de instituições de C&T
da Região Sudeste, principalmente situadas no
eixo Rio de Janeiro-São Paulo, fica bastante evi-
dente quando levantamos as que foram citadas
pelo menos cinco vezes, sendo estas: (1) Escola
Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo
Cruz (ENSP/FIOCRUZ) (n = 28 citações); (2)
Faculdade de Saúde Pública, Universidade de
São Paulo (FSP/USP) (n = 21 citações); (3) Facul-
dade de Medicina, Universidade de São Paulo
(FM/USP) (n = 13 citações); (4) Instituto Oswaldo
Cruz, Fundação Oswaldo Cruz (IOC/FIOCRUZ)
(n = 7 citações); (5) Centro de Informação em
Ciência e Tecnologia, Fundação Oswaldo Cruz
(CICT/FIOCRUZ) (n = 5 citações); e (6) Núcleo
de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade
Federal do Rio de Janeiro (NESC/UFRJ) (n = 5
citações). Estas seis instituições (7,2% do total de
83), todas de C&T, apareceram citadas 79 vezes,
o que correspondeu a 46,0% do total de cita-
ções das instituições nacionais.

Em relação ao número de instituições envol-
vidas em cada artigo (Tabela 2), 40,8% envolve-
ram apenas uma instituição e exatos 40,0%
duas instituições, o que aponta para um qua-
dro em que pouco mais de 80,0% dos artigos
envolveram no máximo duas instituições. Em
relação à cooperação entre as instituições na-
cionais, particularmente entre pelo menos uma
instituição de C&T e uma instituição associa-
da aos serviços, foram encontrados apenas 16
(13,9%). Outros três textos envolveram institui-
ções associadas aos serviços com instituições
intergovernamentais, ONGs e instituições de
C&T. Em relação à cooperação entre institui-
ções de C&T nacionais e internacionais, en-
contramos apenas quatro (3,5%) textos.

Em relação aos autores (Tabela 3), 16,5%
dos textos envolveram apenas um autor e o
maior percentual foi de artigos envolvendo
dois autores (27,8%). Totalizando os artigos
que tiveram até dois autores temos um porcen-
tual de 44,3%. Os artigos que tiveram cinco ou
mais autores totalizaram 18,3%. Quando anali-
samos o número de artigos publicados por um
mesmo autor responsável pela primeira auto-
ria, verificamos uma grande concentração,
conforme pode ser visto na Tabela 4. Um pri-
meiro autor respondeu por mais de 11,3% do
total de textos. Os primeiros autores que publi-
caram três ou mais textos (n = 4) totalizaram
4,4% dos autores e responderam por 21,7% dos

textos. Estes quatro autores possuem vínculo
com quatro das instituições citadas pelo menos
cinco vezes (FSP/USP; CICT/FIOCRUZ; ENSP/
FIOCRUZ; NESC/UFRJ) e atuam diretamente
em programas de pós-graduação em saúde co-
letiva.

Palavras-chave

Em relação às palavras-chave foram encontra-
das 295 diferentes, simples ou compostas, que
totalizaram 480 citações. Estas palavras-chave
foram agrupadas em 23 grupos diferentes que
podem ser identificados na Tabela 5. As pala-
vras-chave associadas às doenças e agravos com-
puseram o maior grupo, com quarenta identifi-
cadas, tais como exemplo: cólera, doença de
Chagas, esquistossomose e câncer. Embora as
palavras-chaves associadas a métodos de ava-
liação e análise tenham estado em segundo lu-
gar em relação ao total de identificadas, ocu-
pam o primeiro lugar em termos de palavras-
chave mais citadas nos textos, sendo exemplos:
ecologia de vetores; exposição ambiental e
ocupacional; epidemiologia; monitoramento
ambiental.

Das palavras-chave que tiveram pelo me-
nos cinco citações, apenas 16 (5,4%) foram res-
ponsáveis por 117 (25,0%) citações (Tabela 6).
Entre essas palavras-chave aparecem aquelas
associadas aos métodos de avaliação e análise
(ecologia de vetores, epidemiologia, estudos de
caso e controle), monitoramento da alteração
do estado ambiental e da exposição (exposição
ambiental e ocupacional, monitoramento am-
biental), contaminação, degradação e poluição
(poluição ambiental e impactos ambientais),
lugar (ambiente e meio ambiente), saúde (saú-
de ambiental e ocupacional, saúde pública e saú-
de do trabalhador), vetores (Anopheles) e agen-
tes químicos (mercúrio).

Problemas abordados

Em relação aos problemas ambientais que se
tornaram objetos de investigação procuramos
reuni-los por grupos, tendo por base os proble-
mas definidos na Agenda 21 e na publicação
Nosso Planeta, Nossa Saúde, da OPAS/OMS pa-
ra a Rio 92 128, identificando 14 (Tabela 7). O gru-
po de problemas que concentrou o maior nú-
mero de artigos foi poluição, contaminação e
intoxicação por produtos químicos no meio am-
biente e seu potencial de impactos sobre a saú-
de, com 32 (28,0%), sendo seguido pelo grupo
presença de vetores, hospedeiros e reservatórios
no meio ambiente e seu potencial de impactos
sobre a saúde, com 22 (19,0%) e, em terceiro, o
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grupo questões teóricas e metodológicas para a
investigação e monitoramento dos problemas
ambientais, com 19 (16,5%). Estes três grupos fo-
ram responsáveis por 73 dos 115 artigos (63,5%).

Conforme podemos observar na Figura 1,
verifica-se ao longo do período uma queda na
publicação dos textos pertencentes ao grupo
relacionado à presença de vetores, hospedeiros e
reservatórios, que foram expressivos até 1996 e
intermitentes a partir daí, e um aumento dos
textos pertencentes ao grupo relacionado à po-
luição, contaminação e intoxicações químicas a
partir de 1997. Interessante observar que foram
encontrados poucos textos relacionados ao gru-
po de controle e prevenção de vetores, hospedei-
ros e reservatórios, sendo irregularmente distri-
buídos ao longo do período. De qualquer mo-
do, deve-se observar que para este grupo exis-
tem outros periódicos científicos, tais como a
Rev Soc Bras Med Trop, a Rev Inst Med Trop São
Paulo e Mem Inst Oswaldo Cruz, que aparecem
em outros estudos sobre a produção científica
no campo da saúde coletiva 5,9, onde textos
mais voltados para o controle e a prevenção po-
dem ter sido publicados. Em relação aos textos
relacionados ao grupo de controle e prevenção
da poluição, contaminação e intoxicações quí-
micas, encontramos apenas um em 2002.

Quando relacionamos os textos dos grupos
de diagnósticos (presença de vetores, hospedei-
ros e reservatórios e poluição, contaminação e
intoxicações químicas) com os dos grupos de
controle e prevenção destes problemas encon-
tramos o seguinte quadro: relacionados aos ve-
tores, hospedeiros e reservatórios encontramos
27 textos, dos quais apenas 5 pertencentes ao
grupo voltado para o controle e prevenção (mé-
dia de um texto deste grupo para 4,4 do grupo
relacionado ao diagnóstico); relacionados à po-
luição, contaminação e intoxicações químicas
encontramos 33 textos, dos quais somente 1
pertencente ao grupo voltado para o controle e
a prevenção destes problemas (média de 1 tex-
to deste grupo para 32 do grupo relacionado ao
diagnóstico).

Noções de saúde e ambiente

Conforme pode-se verificar na Figura 2, em re-
lação às noções de saúde encontrou-se que pre-
dominaram as baseadas no modelo biológico
do processo saúde-doença, o que inclui em sua
grande maioria as abordagens centradas na ava-
liação da exposição (ecologia de vetores, ava-
liações ambientais e avaliações toxicológicas
humanas e ambientais), na epidemiologia e par-
te das abordagens centradas na análise espa-
cial. As noções de saúde baseadas na busca da

Tabela 2

Número de instituições envolvidas em cada um dos artigos selecionados.

Número de instituições Total de artigos Percentual em 
relação ao total 

de artigos

1 47 40,8

2 46 40,0

3 17 14,8

4 4 3,5

5 1 0,9

Total 115 100,0

Tabela 3

Número de autores envolvidos em cada um dos artigos selecionados.

Número de autores Total de artigos Percentual em 
relação ao total 

de autores

1 19 16,5

2 32 27,8

3 20 17,5

4 23 20,0

5 9 7,8

6 4 3,5

7 3 2,6

8 1 0,9

9 3 2,6

11 1 0,9

Total 115 100,0

Tabela 4

Número de artigos por primeiro autor.

Número Percentual em Número de Percentual em 
de artigos relação ao total primeiro autor relação ao total 

de artigos responsável de autores

13 11,3 1 1,1

5 4,3 1 1,1

4 3,5 1 1,1

3 2,6 1 1,1

10 8,7 5 5,6

80 69,6 80 90,0

115 100,0 89 100,0
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compreensão dos aspectos histórico-sociais no
processo saúde-doença constituíram cerca de
1/4 do total e incluíram, além de todos os tex-
tos que tiveram a abordagem centrada no pro-
cesso histórico-social, cerca de metade dos tex-
tos que tiveram a abordagem centrada na aná-
lise espacial.

Em relação às noções de ambiente, obser-
va-se um perfil semelhante às noções de saú-
de, tendo predominado as centradas nos aspec-
tos biofísicos. A pequena diferença que apare-
ce é explicada pelo fato de, embora alguns tex-
tos adotarem uma noção de saúde predomi-
nantemente biológica, quando procuraram tra-
tar dos aspectos do ambiente ou ambientais
que contribuíram para o processo saúde-doen-
ça, trabalharam com uma noção de ambiente
centrada nos aspectos histórico-sociais. Por
exemplo, três textos que tiveram uma aborda-
gem centrada na avaliação da exposição de po-
pulações a agentes patogênicos (biológicos ou
químicos), quando trataram dos aspectos am-

bientais o fizeram tendo por base um enfoque
predominantemente (não somente) centrado
nos aspectos histórico-sociais. Em dois textos
que tiveram a abordagem centrada na epide-
miologia encontramos a mesma situação.

Abordagens teórico-metodológicas

Em relação às abordagens adotadas, em 55 tex-
tos (47,8%) predominou a centrada na avalia-
ção da exposição (identificação e quantificação
da presença de vetores, agentes biológicos e
químicos que, em casos de contato humano,
podem ocasionar doenças). Neste universo da
avaliação da exposição, abordagens que procu-
raram identificar e quantificar a presença de
agentes químicos (avaliação toxicológica hu-
mana e ambiental) e biológicos (avaliação am-
biental) estiveram presentes em mais da meta-
de dos textos. Ainda neste universo, abordagens
influenciadas pelo modelo ecológico (agente-
hospedeiro-ambiente) 129 vêm em seguida, com

Tabela 5

Grupos de palavras-chave em ordem decrescente por grupos.

Grupo de palavras-chave Número de Número de 
palavras-chave citações das 
pertencentes palavras-chave 

ao grupo pertencentes 
ao grupo

Doenças e agravos 40 50

Métodos de avaliação e análise 34 72

Busca de soluções, controle, cuidado e prevenção 28 37

Processos geradores de degradação, contaminação e doenças 20 21

Monitoramento da alteração do estado ambiental e da exposição 20 43

Vetores 16 38

Agentes químicos 15 25

Lugar 15 25

Contaminação, degradação e poluição 12 27

Saúde 11 38

Condição 10 11

Águas, resíduos e saneamento 9 13

Produtos e resíduos 8 11

Grupos populacionais 8 9

Risco ou fatores de risco 7 10

Vigilância 6 7

Agentes biológicos 6 7

Hospedeiros e reservatórios 5 5

Eventos 4 4

Ciência para o desenvolvimento sustentável 4 6

Agentes físicos 3 3

Participação 2 2

Outras 13 16

Total de grupos: 23 296 480
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quase metade, predominando entre estas os
estudos que tiveram por base a ecologia de ve-
tores. Abordagens mais recentes, centradas na
construção de indicadores ambientais e de saú-
de, e em enfoques ecossistêmicos totalizaram
um texto para cada uma.

A epidemiologia constituiu o segundo maior
grupo de abordagens, totalizando 27 (23,5%)
textos, sendo dominantes os estudos em que
foram aplicados inquéritos em um grupo po-
pulacional definido em função do problema,
os desenhos tipo caso-controle e os estudos des-
critivos utilizando bases de dados disponíveis,
principalmente sobre doenças como o câncer.

Abordagens centradas no processo histórico
e social (análises sobre os perfis diferenciados
de saúde-doença e sua estreita relação com o
contexto histórico, o modelo de desenvolvi-
mento e as condições de vida e trabalho dos di-
ferentes grupos sociais), totalizaram 15,6% dos
textos, sendo que cerca de 1/4 teve como pro-
blema a questão da educação e o outro 1/4 tra-
tou de problemas relacionados às condições de
vida e trabalho. A outra metade dos textos des-

Tabela 6

Lista das palavras-chave que tiveram pelo menos cinco citações.

Palavras-chave Número de Percentual 
citações de citações

Ecologia de vetores 16 13,7

Saúde ambiental 12 10,3

Exposição ambiental 11 9,4

Exposição ocupacional 8 6,9

Poluição ambiental 8 6,9

Saúde ocupacional 7 6,0

Ambiente 6 5,1

Epidemiologia 6 5,1

Mercúrio 6 5,1

Monitoramento ambiental 6 5,1

Saúde pública 6 5,1

Estudos de caso e controle 5 4,3

Anopheles 5 4,3

Impactos ambientais 5 4,3

Meio ambiente 5 4,3

Saúde do trabalhador 5 4,3

Total de palavras: 16 117 100,0

Tabela 7

Grupos de problemas ambientais e de saúde identificados nos artigos.

Grupos de problemas Número Percentual 
de artigos de artigos

identificados identificados

Poluição, contaminação e intoxicação por produtos químicos 32 27,8
no meio ambiente e seu potencial de impactos sobre a saúde

Presença de vetores, hospedeiros e reservatórios no meio 22 19,1
ambiente e seu potencial de impactos sobre a saúde

Questões teóricas e metodológicas para a investigação 19 16,5
e monitoramento dos problemas ambientais

Doenças transmitidas e baseadas nas águas 9 7,8

Modelo de desenvolvimento – aspectos demográficos, pobreza, 6 5,2
utilização de recursos (renováveis e não-renováveis) 
e políticas macroeconômicas

Controle e prevenção da presença de vetores, hospedeiros e reservatórios 5 4,3
no meio ambiente e seu potencial de impactos sobre a saúde

Modelo de educação 5 4,3

Serviços de saúde e seus impactos ambientais e à saúde, e os impactos 5 4,3
ambientais nos serviços de saúde

Condições de trabalho 4 3,5

Desigualdades sócio-ambientais 4 3,5

Energia 1 0,9

Alimentos 1 0,9

Políticas públicas 1 0,9

Controle e prevenção da poluição, contaminação e intoxicação 1 0,9
por produtos químicos no meio ambiente e seu potencial de impactos 
sobre a saúde

Total de grupos: 14 115 100,0
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te universo foi bastante diversificada, sendo
que somente dois trataram do processo histó-
rico sobre o tema ambiente no setor saúde no
Brasil.

Os textos que tiveram como abordagem do-
minante a análise espacial estiveram em torno
de 10,0% do total, sendo que destes, cerca de
1/4 tratou da questão das desigualdades so-
ciais. Os outros 3/4 trataram de uma diversida-
de de temas, como filariose linfática, malária,
leptospirose, abastecimento de água, poluição
atmosférica e trabalhadores expostos ao mer-
cúrio, por exemplo.

Escala espacial de análise

Em relação à escala espacial, fora do país, os
textos abordam desde regiões de um continen-
te, como a África Ocidental, até os países em
desenvolvimento ou de economia periférica,
passando por povoados e cidades em países da
América Latina, como Argentina e Colômbia.

Em relação ao Brasil, citado como unidade
de análise, encontramos nove textos. Destes,
dois trataram do histórico da introdução do te-
ma ambiente no campo da saúde no país e so-
mente um tratou da análise da situação de saú-
de, tendo como referência as mudanças am-
bientais. Os outros seis trataram de temas di-
versos, como saúde do trabalhador, saúde da
criança, doença de Chagas, educação em saú-
de, segurança química e inter-relações entre
saneamento, saúde e ambiente.

Diminuindo a escala espacial para regiões
do país, encontramos apenas dois artigos. Um
sobre o Norte do Brasil (comunidades indíge-
nas afetadas pelos projetos de eletrificação) 55

e outro sobre a Região Amazônica (impactos
dos processos de migração e colonização) 21.

Tendo como nível de análise o Estado, três
foram citados, sendo estes: Pernambuco (Vi-
brio cholerae O1 em amostras de ambientes
aquáticos e de alimentos) 41; Sergipe (incidên-
cia e distribuição espacial da leishmaniose vis-
ceral) 124; e Ceará (programa de capacitação
em saúde e ambiente) 119.

Em relação aos municípios, procuramos
identificar todos os que foram citados nos es-
tudos, tendo sido encontrados 54 diferentes,
distribuídos por 13 Unidades da Federação.
Importante observar que para a grande maio-
ria dos estudos realizados, a unidade de análi-
se não foi o município, mas sim um lugar espe-
cífico dentro do município, tal como uma área
contaminada ou de lixão, um bairro ou um dis-
trito, uma zona ou região, um edifício ou um
hospital. Do total de municípios, 17 se situa-
vam no Estado de São Paulo, 9 no Rio Grande
do Sul, 5 no Rio de Janeiro, 5 no Pará, 5 em Mi-
nas Gerais, 4 na Bahia, 2 no Paraná, 2 em Per-
nambuco, 1 no Espírito Santo, 1 em Santa Ca-
tarina, 1 no Ceará, 1 em Alagoas e 1 no Mara-
nhão.

Nem todos esses 54 municípios tiveram a
mesma atenção como área de estudo. Entre os
municípios que foram mencionados mais de
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Figura 1

Evolução da produção de textos relacionados aos vetores, hospedeiros e reservatórios e à poluição, 

contaminações e intoxicações químicas.
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uma vez como área de estudo, os mais citados
foram: Rio de Janeiro (n = 9); São Paulo (n = 8);
Pariquera Açu, São Paulo (n = 8); Pelotas, Rio
Grande do Sul (n = 2); Fortaleza, Ceará (n = 2);
Poconé, Mato Grosso (n = 2).

Grupos populacionais incluídos nos estudos

Mais da metade dos textos se referiu às popu-
lações de um modo geral, indo desde a popula-
ção do planeta, passando por populações de
estados e municípios e chegando até as popu-
lações no nível local, como moradores de um
bairro ou vivendo próximo a uma fonte de po-
luição, expostas a problemas específicos. Entre
grupos específicos, os que mereceram maior
número de estudos específicos foram os traba-
lhadores (12 textos identificados), envolvendo
desde trabalhadores rurais, trabalhadores in-
dustriais e trabalhadores em serviços bancá-
rios e de saneamento ou vítimas de acidentes
de trabalho notificados. Crianças constituíram
o grupo alvo em nove estudos, sendo que em
dois textos constituíram subgrupos de estudo.
Índios como grupo alvo de estudo apareceram
em somente um texto. Para 31 (27,0%) textos, a
identificação da população geral ou grupos po-
pulacionais específicos não se aplicava.

Participação dos atores envolvidos 
nos problemas

Em relação à participação dos diferentes atores
sociais ou grupos populacionais específicos
(moradores expostos, comunidades, trabalha-
dores etc.), a grande maioria dos textos (78,3%)
não se referiu a nenhuma forma de participa-
ção. Somente 21,7% (n = 25) previam a partici-
pação como importante fator.

No universo dos textos que previam parti-
cipação, seis procuraram valorizar e incorporar
o conhecimento dos mesmos como elementos
para ampliar a consciência sobre as inter-rela-
ções entre as questões ambientais e de saúde.
Dentre estes, cinco eram direcionados à edu-
cação em saúde e meio ambiente, e um tratava
dos métodos de mapeamento ambiental como
instrumento didático e de debate com a popu-
lação leiga sobre suas condições de vida e in-
serção no espaço urbano. Outros nove previam
a participação como instrumento metodológi-
co para melhor definição dos problemas e das
variáveis, com quatro destacando a importân-
cia da participação dos expostos (trabalhado-
res e comunidades) aos riscos ambientais e cin-
co apontando para a participação de grupos
populacionais organizados, ONGs, poder pú-
blico local e população local na definição das

unidades e variáveis de análises. Os outros dez
textos previam a participação como elemento
central para a gestão e tomadas de decisões so-
bre as questões ambientais e de saúde. Dentre
estes, dois eram orientados em direção ao SUS,
prevendo tanto uma maior participação nos
Conselhos Municipais de Saúde que incorpo-
rasse as questões ambientais, como um maior
controle social na reorganização do próprio
sistema nacional de saúde. Outros dois trata-
ram da participação dos trabalhadores na ges-
tão e tomadas de decisões sobre os problemas
ambientais e de saúde nos locais de trabalho.
Outros dois previam uma ampla participação
voltada para a gestão e tomada de decisões se-
toriais, no caso geração de energia e produção,
armazenamento, distribuição, transporte e des-
carte de produtos químicos. Outros dois cen-
travam-se na participação voltada para a defi-
nição ou redefinição dos processos econômi-
cos e padrões de produção e consumo. Os dois
últimos tratavam da participação de um modo
bastante geral, mas acentuando sua importân-
cia na gestão e tomadas de decisões.

Encaminhamento de propostas 
para soluções dos problemas

Em relação às propostas de soluções dos pro-
blemas ambientais e de saúde analisados, cer-
ca de metade (50,4%) dos textos não propuse-

Figura 2

Noções de saúde e ambiente predominantemente centradas nos aspectos biológicos

ou biofísicos e predominantemente centradas no processo histórico e social.
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ram ou apontaram algum encaminhamento.
Dentre os textos que propuseram algum enca-
minhamento, identificamos três grupos.

No primeiro grupo, dez textos, identifica-
mos os que apresentaram propostas de solu-
ções mais gerais, de longo e médio prazos. Co-
mo propostas de longo prazo, somente dois
textos, apontando para a necessidade de mu-
dança do modelo de desenvolvimento e dos pa-
drões de produção e consumo. Os outros envol-
veram propostas de médio prazo, incluindo:
maior participação e controle social; munici-
palização e universalização do atendimento no
SUS; fornecimento de um melhor padrão de vi-
da para a população, atendendo suas necessi-
dades de melhores condições sócio-econômi-
cas (emprego, educação, habitação), sanitárias
(acesso à rede de esgoto e água) e ambientais
(o que inclui as futuras gerações). Para este gru-
po, a viabilização destas mudanças exige um
esforço dos profissionais de saúde e meio am-
biente para a busca de diálogo com os demais
atores responsáveis pelo desenvolvimento por
meio de práticas interdisciplinares, participati-
vas e intersetoriais, contribuindo para a me-
lhoria das fontes de informações e dos diag-
nósticos, bem como para processos decisórios
mais democráticos para a construção de alter-
nativas para a superação dos atuais problemas
ambientais e de saúde.

Com propostas de soluções de problemas
específicos, mas que tenham envolvido um en-
foque ampliado do problema, indo além das
ações pontuais específicas e/ou intersetorial,
identificamos um segundo grupo com 27 tex-
tos. Ainda que muitos tenham centrado no con-
trole de agentes, fosse com medidas técnicas
ou com mudanças na legislação, apontavam
para: a criação, ampliação e melhora dos siste-
mas de informações em uma perspectiva inter-
setorial; fortalecimento das ações de vigilância
em saúde e monitoramento ambiental; ações
de educação em saúde ambiental; capacitação
de recursos humanos em perspectiva multidis-
ciplinar; investimentos em saúde para a assis-
tência plena em relação ao problema específi-
co; amplo diálogo entre os diferentes atores;
desenvolvimento de abordagens integradas pa-
ra o diagnóstico do problema.

O terceiro grupo, de vinte textos, foi centra-
do em medidas pontuais, não ampliando as pro-
postas para um conjunto de ações dentro do
setor saúde ou mesmo intersetoriais. De modo
geral as propostas foram centradas em medi-
das focadas nos agentes potencialmente cau-
sadores de danos, tais como: soluções técnicas
(controle químico e biológico de vetores, isola-
mento de agentes químicos etc.), monitoramen-

to ambiental do agente; vigilância em saúde
da(s) doença(s); mudança na legislação; medi-
das de saneamento; educação para mudar com-
portamentos e atitudes; capacitação de recur-
sos humanos; mais estudos sobre o tema.

Discussão

Conforme observado na introdução deste arti-
go, tendo como base o capítulo 35 da Agenda
21, seis objetivos devem ser atendidos para que
ocorra um fortalecimento da base científica pa-
ra o manejo sustentável, de modo que a ciên-
cia possa orientar a gestão prudente do meio
ambiente e do desenvolvimento. Procurando
atender o objetivo deste trabalho de fornecer
subsídios para a conformação de uma ciência
orientada para o desenvolvimento sustentável
do ambiente e da saúde coletiva, optamos por
realizar a discussão tendo como eixo estes seis
objetivos, combinando o segundo com o ter-
ceiro, e transformando em cinco tópicos de re-
ferência para a discussão.

Ampliar e fortalecer as capacidades 
e potenciais científicos em áreas relevantes

Conforme se observou no item Total de Artigos e
Tipos de Texto, embora o período selecionado
(1992-2002) tenha se referido a um momento
histórico em que o tema ambiente claramente
entrou na agenda política e científica global,
constata-se que não houve uma regularidade ou
mesmo tendência gradual de aumento do nú-
mero de textos publicados ao longo dos anos.
Este quadro é similar ao encontrado no estudo
de Toledo 130 sobre a produção de teses e disser-
tações defendidas na ENSP no período de 1990 a
1999. Ainda neste item, também se constata que
os textos selecionados não ultrapassaram 5,0%
dos textos publicados em uma das revistas (Cad
Saúde Pública), coincidindo este percentual com
o estudo de Barata & Goldbaum 5, no qual cons-
tataram que na distribuição das linhas de pes-
quisa mencionadas pelos bolsistas de produtivi-
dade da área, “meio ambiente e desenvolvimen-
to sustentado” aparecia com um percentual in-
ferior a 5,0%. Assim, os dados deste trabalho, co-
mo os de outros estudos, sugerem que a produ-
ção científica sobre o tema ambiente não au-
mentou no período e parece não ultrapassar
5,0% do total da produção na saúde coletiva.

No item Problemas Abordados, os resulta-
dos dos grupos de problemas identificados nos
textos (Tabela 7) permitiram verificar que os
que tratam da presença de agentes específicos
no ambiente (origem química ou biológica) são
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dominantes e juntos totalizaram quase 47,0%.
É interessante observar que o período abrangi-
do nesta pesquisa (1992-2002) foi o de consoli-
dação da noção de sustentabilidade associada
ao modelo de desenvolvimento, onde estão in-
cluídas as dimensões sociais, políticas e econô-
micas. Entretanto, os textos que tiveram as po-
líticas públicas e o modelo de desenvolvimento
como problema, que no livro Nosso Planeta,
Nossa Saúde 128 aparecem como desafios glo-
bais para a saúde e o meio ambiente, totaliza-
ram apenas 6,1% dos textos. O mesmo pode-se
considerar sobre o problema das desigualdades
sócio-ambientais, pois desde Estocolmo (1972)
e principalmente durante o período analisado,
aparecem como questão central a ser enfrenta-
da. Entretanto, neste grupo foram encontrados
apenas 3,5% dos textos. Outros problemas am-
bientais considerados importantes, como água,
energia e alimentos 128, juntos não totalizaram
10,0%, sendo que os dois últimos sequer alcan-
çaram 1,0% cada.

Parte da explicação para baixa produção de
textos sobre problemas prioritários como polí-
ticas públicas, modelo de desenvolvimento e de-
sigualdades sócio-ambientais, pode estar rela-
cionada à predominância das noções de saúde
e ambiente centradas nos aspectos biológicos
e biofísicos simultaneamente, em detrimento
das noções centradas nos processos históricos
e sociais (item Noções de Saúde e Ambiente).
Embora os discursos oficiais de instituições in-
ternacionais vinculadas ao setor saúde, como
OMS e OPAS, ou ao setor ambiente/ambiental,
como o World Resources Institute 131, reconhe-
çam o modelo de desenvolvimento como desa-
fio, acabam reduzindo a saúde à sua dimensão
biológica e o ambiente à sua dimensão biofísi-
ca. Não por acaso, a definição de saúde am-
biental da OPAS/OMS 132 no início dos anos 90
considerava a medicina ambiental e a higiene
ambiental como sinônimos e reduzia as mes-
mas ao estudo dos agentes que se encontravam
ou tinham sido introduzidos no ambiente e
poderiam produzir doenças e enfermidades.
Quando o setor saúde trata do ambiente 128 ou
quando o setor ambiente/ambiental trata das
inter-relações entre mudanças ambientais e de
saúde 131, encontramos uma definição de am-
biente que reduz o mesmo às dimensões físi-
cas, químicas e biológicas que envolvem as con-
dições do entorno (ar, águas, solo, alimentos e
clima) dos seres humanos, onde podem ser en-
contrados agentes que direta ou indiretamente
causam doenças. Nestas perspectivas, a dimen-
são social do ambiente é reduzida aos estilos
de vida e às escolhas comportamentais ou aos
ambientes de trabalho.

Assim, no que se refere à ampliação e forta-
lecimento das capacidades e potenciais cientí-
ficos, os resultados demonstram que além de
não ter ocorrido um aumento expressivo da
produção científica no período na saúde cole-
tiva, sugerem também a não ocorrência de
uma mudança qualitativa no modo de definir e
tratar os problemas ambientais e de saúde. A
produção sobre problemas relevantes, como
estudos sobre políticas públicas, modelo de
desenvolvimento e desigualdades sócio-am-
bientais e suas implicações para a sustentabili-
dade do ambiente e da saúde coletiva não só
foi pouco expressiva quantitativamente, mas
indica também a predominância de uma pro-
dução que qualitativamente pouco associa os
problemas de saúde e ambiente às suas dimen-
sões sociais, políticas e econômicas e que, orien-
tada por noções de saúde e ambiente centra-
das nos aspectos biológicos e biofísicos tende a
reduzir os mesmos a estes aspectos.

Produção de conhecimento científico 
orientado para a formulação de políticas 
e a tomada de decisões, utilizando 
a abordagem da precaução

No item Palavras-chave, verificamos o predo-
mínio de palavras-chaves associadas às doen-
ças e agravos, assim como aos métodos de ava-
liação e análise. Na Tabela 5, constata-se que a
grande maioria das palavras-chaves se encon-
tra em grupos associadas aos agentes ou aos
processos geradores de danos à saúde. Pala-
vras-chaves que poderiam estar associadas à
formulação de políticas e tomadas de decisões,
utilizando a abordagem da precaução só po-
dem ser encontradas em dois grupos (busca de
soluções, controle, cuidado e prevenção e ciên-
cia para o desenvolvimento sustentável), que
juntos totalizaram 32 palavras-chave (10,8%) e
43 citações (8,9%). Na Tabela 6, constata-se que
entre as palavras-chaves que tiveram pelo me-
nos cinco citações, não aparece nenhuma rela-
cionada aos dois grupos citados anteriormen-
te. Por exemplo, palavras-chave como tomada
de decisões, políticas e princípio da precaução
foram citadas 1, 2 e 1 vez, respectivamente, va-
riando entre um percentual de 0,2% a 0,4% de
citações.

No item Problemas Abordados, a Tabela 7
nos revela a predominância de problemas rela-
cionados ao diagnóstico (poluição e presença
de vetores, totalizando 46,9%), enquanto que
os estudos voltados para os problemas relacio-
nados às políticas públicas (0,9%), à gestão
(controle e prevenção, totalizando 5,2%) e ao
papel dos próprios serviços de saúde (4,3%)
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pouco se destacaram. Particularmente no que
se refere às políticas públicas e gestão, os da-
dos revelam o quanto terá de se investir em
pesquisas e produção científica para temas que
são considerados básicos e fundamentais, se
quisermos efetivamente fortalecer as capaci-
dades e potenciais científicos na saúde coletiva
orientados para a gestão prudente do meio am-
biente e do manejo sustentável do desenvolvi-
mento. No que se refere aos serviços de saúde,
instâncias fundamentais tanto para o diagnós-
tico como principalmente para a gestão e o
manejo sustentável no nível local, chega a ser
surpreendente não se encontrar nenhum texto
que trate do seu papel nesta tarefa ou de pro-
postas recentes como a de atenção primária
ambiental 133. Ainda no item Problemas Abor-
dados, constatamos, por meio da Figura 1, que
são poucos os textos relacionados ao grupo de
controle e prevenção, principalmente no que
se refere à poluição, contaminação e intoxica-
ções químicas.

Os resultados apresentados nos itens Pala-
vras-chave e Problemas Abordados apontam
para uma produção científica predominante-
mente voltada para o diagnóstico, com o de-
senvolvimento de políticas públicas e orienta-
ção de estratégias de tomadas de decisões para
o controle e prevenção, funções básicas da saú-
de coletiva, ocupando ainda um papel margi-
nal. A pouca produção orientada para a pre-
venção e o controle se encontra mais presente
em temas mais tradicionais como vetores, hos-
pedeiros e reservatórios, sendo ainda deficien-
te em temas mais recentes como poluição, con-
taminação e intoxicação por produtos químicos.

O descrito no parágrafo anterior apenas re-
vela uma tendência da produção científica na
saúde coletiva sobre o tema ambiente e que
aparece de modo mais evidente no item Enca-
minhamento de Propostas para Soluções dos
Problemas, quando se constata que cerca da
metade dos textos não propôs ou apontou al-
gum encaminhamento de propostas de solu-
ções dos problemas ambientais e de saúde ana-
lisados. E, apesar de encontrarmos propostas
que podem e devem ser incluídas na perspecti-
va de políticas públicas e tomadas de decisões
em relação às interfaces entre questões ambien-
tais e de saúde, a grande maioria ainda merece
ser bastante trabalhada na perspectiva de tor-
narem-se formulações bem estruturadas e di-
recionadas.

Geração de conhecimentos locais, 
considerando as relações com os planos 
nacional, regional e internacional

No item Instituições e Autores, constatamos que
57,8% das instituições nacionais identificadas
se concentravam na Região Sudeste, com o Rio
de Janeiro e São Paulo concentrando quase
50,0% de todas as instituições identificadas no
país. A Região Norte, no outro extremo, foi a
que apresentou a menor concentração de ins-
tituições, totalizando 2,4%. Nos extremos, a
grande concentração das instituições na Re-
gião Sudeste e o mais baixo número e percen-
tual de instituições na Região Norte se repete
no Censo 2002 sobre todos os grupos de pes-
quisas do CNPq (Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico. Distribui-
ção dos grupos de pesquisas segundo a região
geográfica, 2002. http://www.cnpq.br, acessa-
do em 20/Mai/2004), nos grupos de pesquisas
em epidemiologia identificados no estudo de
Guimarães et al. 9, e nos da localização das ins-
tituições responsáveis pela publicação de re-
vistas científicas sobre a temática saúde públi-
ca ou saúde coletiva identificadas no estudo de
Rummler & Spinola 134, de modo que os porcen-
tuais respectivos destas referências foram: para
a Região Sudeste 51,8%, 57,0% e 57,6%, com os
Estados do Rio de Janeiro e São Paulo acumu-
lando 42,5%, 52,9% e 56,0%; para a Região Nor-
te 3,9%, 5,0% e 1,5%.

A concentração da produção científica ten-
do como referência a localização de institui-
ções da Região Sudeste se acentua ainda mais
quando consideramos os percentuais de cita-
ções das instituições (Tabela 1), permitindo as-
sim visualizar o grau de envolvimento delas. A
Região Sudeste totalizou 76,2% das citações,
com os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo
sozinhos acumulando 70,9% e duas grandes
instituições, a FIOCRUZ (ENSP, IOC e CICT) e a
USP (FSP e FM), concentrando 74 citações, ou
seja, 43,0% de todas as citações de instituições.

Esses resultados apenas refletem processos
históricos que vêm contribuindo tanto para a
concentração da pesquisa e da produção cien-
tífica em determinadas Regiões e Estados, co-
mo para a tendência, demonstrada no item Es-
cala Espacial de Análise, de a produção de co-
nhecimentos científicos sobre determinados
locais raramente considerar suas inter-relações
com outros planos ou escalas, que podem in-
cluir desde o município ao Estado até os planos
nacional, regional e internacional. Por exem-
plo, dos 12 textos que envolveram instituições
da América Latina, nenhum tratou dos proble-
mas considerando sua inter-relação com o pla-
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no ou escala regional, ou mesmo das inter-re-
lações com outros países vizinhos e com pro-
blemas ambientais e de saúde similares. Dimi-
nuindo a escala para o plano ou escala nacio-
nal, dos nove textos que tiveram o Brasil como
unidade de análise, apenas um situou as mu-
danças no quadro ambiental e de saúde do país
na sua inter-relação com as mudanças que vi-
nham ocorrendo no plano ou escala interna-
cional. Regiões do Brasil (dois textos), Estados,
municípios ou localidades de municípios fo-
ram tratados como unidades espaciais de aná-
lise isoladas e não nas suas inter-relações e inter-
dependência com os outros planos ou escalas.

A tendência de concentração das institui-
ções, da produção científica e dos grupos de
pesquisas se combina com a tendência de con-
centração de pesquisas sobre determinados
problemas (mercúrio em áreas onde há garim-
po de ouro, por exemplo) em determinados mu-
nicípios e localidades (presença de vetores no
Município de Pariquera Açu, em São Paulo, por
exemplo), de um modo tal que contribui mais
para aumentar os conhecimentos sobre um lo-
cal do que para o fortalecimento de conheci-
mentos locais, não levando em consideração
na análise suas inter-relações com os outros
planos ou escalas. Se pretendermos gerar co-
nhecimentos locais articulados com outros pla-
nos ou escalas, a desconcentração da produção
científica e aumento da produção científica so-
bre determinados problemas ou locais que es-
tabeleçam inter-relações com outros planos ou
escalas surgem como prioridades.

Aumento da cooperação e promoção 
de atividades e programas 
interdisciplinares de pesquisa

Em relação à cooperação nas atividades de pes-
quisas, os resultados do item Instituições e Au-
tores são reveladores do quanto ainda é neces-
sário para se avançar neste item em relação às
instituições nacionais e internacionais. No pla-
no da cooperação nacional 40,8% dos textos
envolveram apenas uma instituição e há um
acúmulo de cerca de 80,0% se considerarmos
até duas instituições (Tabela 2). No plano da
cooperação entre instituições de C&T nacio-
nais e internacionais, o percentual de textos que
indicavam a mesma foi de apenas 3,5%, sendo
que destes, metade teve como problema am-
biental a contaminação por mercúrio oriunda
do garimpo e comercialização do ouro. De qual-
quer modo, deve-se observar que este quadro é
positivamente diferente do revelado no estudo
realizado por Pellegrini Filho et al. 8, sobre a
produção científica em saúde em seis países da

América Latina no período 1973-1992. Nesse
estudo, os autores encontraram que 73,4% dos
textos foram produzidos por autores de uma
única instituição, contra 40,8% encontrado nes-
te estudo. Deve-se, entretanto, notar que os au-
tores trabalharam com um período bem maior
do que o estabelecido neste estudo e observa-
ram a tendência de crescimento dos trabalhos
em colaboração e um decréscimo dos textos
publicados independentemente.

Apesar de neste estudo termos verificado
que metade das instituições internacionais é
da América Latina, não encontramos nenhum
texto demonstrando a cooperação entre estas e
instituições nacionais. Isto contribui para acen-
tuar o apontado no item anterior: a ausência
de estudos sobre países da região que conside-
rem problemas similares em países vizinhos
e/ou sua inter-relação com os mesmos. Este
quadro é inverso a uma outra tendência obser-
vada por Pellegrini Filho et al. 8, e não verifica-
da neste estudo: a de crescimento do trabalho
colaborativo na atividade científica ser acom-
panhado pela tendência de aumento da cola-
boração entre pesquisadores de instituições
nacionais e internacionais.

Em relação a uma cooperação intersetorial,
particularmente entre pelo menos uma insti-
tuição de C&T e uma instituição associada aos
serviços, uma prática considerada importante
no discurso de constituição do próprio campo
da saúde coletiva, foram encontrados 13,9%.
Embora seja de difícil avaliação e não possa ser
considerado como único fator, uma hipótese é
que este baixo percentual de cooperação inter-
setorial esteja influenciando a pouca produção
de textos orientados para as políticas públicas
e tomada de decisões. Outra hipótese possível
é que, mais do que o percentual ser considera-
do baixo, o fator mais importante é que o en-
volvimento dos serviços na produção científica
ocorra muito mais por demanda de pesquisas
científicas das instituições de C&T do que vice-
versa, contribuindo assim para uma produção
científica mais voltada para o diagnóstico do
que para a solução dos problemas.

Em relação à interdisciplinaridade os resul-
tados apresentados no item Instituições e Auto-
res propiciam algumas questões. Em primeiro
lugar, é importante salientar que o simples fato
de haver um grande número de pesquisadores
nas publicações não garante, por si só, que
uma pesquisa seja interdisciplinar, sendo ne-
cessárias mudanças qualitativas nas inter-rela-
ções entre as diferentes disciplinas que operam
para a construção do conhecimento sobre um
problema específico 135. Entretanto, quando há
pouco número de pesquisadores envolvidos,
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este pode ser um indicador das limitações do
potencial de pesquisas interdisciplinares. No
item Instituições e Autores, por exemplo, cons-
tatamos que os textos que tiveram até dois au-
tores totalizaram aproximadamente 2/5 dos
mesmos e que outros 2/5 envolveram de três a
quatro autores (Tabela 3). Se combinarmos es-
tes dados com os relativos ao número de insti-
tuições envolvidas (Tabela 2), encontraremos
uma situação em que 2/5 dos textos envolve-
ram apenas uma instituição e que outros 2/5
envolveram no máximo duas instituições. Com-
binados, estes dados apontam para um quadro
em que pesquisas envolvendo no máximo dois
autores em uma instituição são responsáveis
por 2/5 do total de textos, podendo constituir-
se como um indicador de baixíssima coopera-
ção institucional e potencial de pesquisa inter-
disciplinar. Mesmo ampliando, o quadro que
temos é o de pesquisas que envolveram de três
a quatro autores em duas instituições no máxi-
mo, correspondendo aos outros 2/5 e indicando
ainda uma baixa cooperação e potencial de pes-
quisa interdisciplinar. Totalizando estes dados,
temos uma situação em que 4/5 dos textos re-
sultaram de pesquisas que envolveram até qua-
tro autores em no máximo duas instituições, o
que certamente ainda é insuficiente para consi-
derarmos que estamos avançando na coopera-
ção entre instituições e na pesquisa interdisci-
plinar sobre problemas ambientais e de saúde.

Particularmente em relação às instituições
de C&T, chama a atenção a presença daquelas
que possuem programas de pós-graduação em
saúde coletiva, que estiveram presentes em
pouco mais de 50,0% dos textos. Este dado cha-
ma a atenção para a grande responsabilidade
destas, já que não são somente instituições de
pesquisas, mas também de formação de futu-
ros docentes e pesquisadores que, se continua-
rem na direção atual, tenderão a reproduzir no
futuro a baixa cooperação setorial (C&T) entre
instituições nacionais e internacionais (parti-
cularmente da América Latina), e intersetorial
(serviços e ONGs) entre instituições nacionais,
bem como a baixa atividade interdisciplinar.

Participação popular na fixação 
de prioridades e nas tomadas de decisões

Conforme pudemos observar no item Grupos
Populacionais Incluídos no Estudo, para pouco
mais de 1/4 dos textos a identificação da popu-
lação alvo do estudo não se aplicava e para qua-
se metade do total de textos a população foi re-
ferida de modo bastante geral. Não chegou a
totalizar 1/4 o número de textos que identifi-
cou um grupo populacional específico em um

lugar determinado. Embora esta ausência de
identificação e precisão dos grupos populacio-
nais não possa ser considerada como único fa-
tor explicativo, é razoável supor que tenha con-
tribuído bastante para o fato de, conforme cons-
tatado no item Participação dos Atores Envolvi-
dos nos Problemas, a grande maioria dos textos
(78,3%) não ter se referido a nenhuma forma
de participação. Dos textos que previam algu-
ma forma de participação como importante fa-
tor, foram encontradas três estratégias que con-
sideramos dever estar conjugadas, pois só re-
conhecendo e valorizando o saber local e dos
diferentes atores envolvidos, poderemos tanto
incluí-los de modo efetivo para uma melhor
definição dos problemas e das variáveis, como
considerá-los elementos importantes para a
gestão e tomadas de decisões sobre as questões
ambientais e de saúde.

É bastante provável que o baixo percentual
de estudos participativos esteja relacionado,
tal como vimos no item Abordagens Teórico-
metodológicas, à predominância de aborda-
gens que procuraram identificar e quantificar a
presença de agentes (químicos, físicos ou bio-
lógicos) e que tiveram por base as noções de
saúde e ambiente centradas nos aspectos bio-
lógicos e biofísicos, acabando por reduzir a
compreensão do processo saúde/doença e de
alterações ambientais a entidades reais em si
mesmas substancialmente separadas das prá-
ticas sociais e das experiências humanas. Co-
mo observam Funtowicz & De Marchi 136, não
podemos considerar que a prática científica es-
teja livre de valores, ou seja, descontextualiza-
da, particularmente quando consideramos a
produção de um conhecimento científico que
tem como objetivo contribuir para a gestão
prudente do ambiente e o manejo sustentável
do desenvolvimento. Uma produção científica
orientada para este objetivo encontra suas jus-
tificações nas preocupações sociais prioritá-
rias, devendo contribuir para impulsionar o
processo de resolução social de problemas, in-
cluindo a participação e a aprendizagem mú-
tua entre os diferentes atores envolvidos, cien-
tistas e leigos, em vez da busca de “soluções”
definitivas ou implementações tecnológicas.
Para esses autores, da colocação inicial de um
problema até a busca de soluções e definições
de estratégias de gestão do mesmo, uma gran-
de variedade de atores, com perspectivas pró-
prias sobre a questão, é envolvida em uma mul-
tiplicidade de contextos, de modo que não é
apropriado ou frutífero que qualquer uma des-
tas perspectivas, incluindo as dos cientistas e
tomadores de decisões, seja dominante ou que
exclua as outras 136.
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Conforme pudemos observar, mais de 3/4
da produção científica analisada neste traba-
lho não prevê nenhuma forma de participação,
desde as fases iniciais de uma pesquisa, quan-
do são colocados os problemas, até os momen-
tos de busca de soluções. Isto certamente se
encontra relacionado às questões que traba-
lhamos nos itens anteriores referentes à predo-
minância de abordagens ainda centradas no
diagnóstico, pouco incluindo a busca de solu-
ções, e baseadas em determinadas noções de
saúde e ambiente que não incluem a compreen-
são dos processos históricos, das práticas so-
ciais e das experiências humanas frente aos
problemas ambientais e de saúde vivenciados
pelos seres humanos. Aponta para a necessida-
de do desenvolvimento de abordagens que per-
mitam definir os problemas de modo mais con-
textualizado e que inclua a participação dos di-
ferentes atores sociais envolvidos com os pro-
blemas, já se encontrando na literatura exem-
plos para estudos de avaliação da exposição
137,138 ou que tenham por base a epidemiologia
139 ou análise espacial 140.

Conclusões

Ao longo deste trabalho demonstramos algu-
mas características da produção científica so-
bre o tema ambiente na saúde coletiva. O que
se verificou foi uma produção científica con-
centrada, em sua origem, na Região Sudeste
(particularmente nos Estados do Rio de Janeiro
e São Paulo) em instituições que possuem pro-
gramas de pós-graduação em saúde coletiva
(particularmente FIOCRUZ e USP), com proe-
minência de alguns autores. Entre outros as-
pectos, essa concentração pode ter contribuí-
do para a pouca cooperação entre instituições
e o reduzido número de pesquisas interdisci-
plinares. Em termos de definição de problemas
e abordagens a serem empregadas, essa produ-
ção esteve majoritariamente voltada para o
diagnóstico dos problemas, focada nos agentes
(físicos, químicos e biológicos), com predomi-
nância de abordagens norteadas pelas noções
de saúde e ambiente centradas nos aspectos
biológicos e biofísicos. O resultado foi uma pro-
dução predominantemente não contextualiza-
da nas dimensões sócio-políticas dos problemas,
que pouco combinou diagnóstico com busca
de soluções e em que a participação dos dife-
rentes atores sociais foi muitíssimo reduzida.

Se aceitarmos a afirmativa de Paim & Al-
meida Filho 4 de que a saúde coletiva se consti-
tui como um campo científico interdisciplinar
e um âmbito de práticas intersetoriais em que

se produzem saberes e conhecimentos sobre o
objeto “saúde”, como também ações por diver-
sos agentes, especializados e “leigos”, dentro e
fora das instituições reconhecidas como do
“setor saúde”, os resultados e discussão presen-
tes neste estudo apontam para uma longa tra-
jetória que ainda deve ser percorrida.

Essa trajetória poderá ter seu tempo redu-
zido ou ampliado, dependendo das estratégias
que possam ser adotadas pelos diferentes ato-
res, dentro e fora do setor saúde, governamen-
tais e não-governamentais, cientistas e leigos.
Parte destas estratégias já se encontram pre-
sentes na própria definição dos objetivos da
primeira área de programas do capítulo 35 da
Agenda 21 (Fortalecimento da Base Científica
Para o Manejo Sustentável), os quais reprodu-
zimos acrescentando propostas.

O primeiro objetivo é ampliar e fortalecer
as capacidades e potenciais científicos em áreas
relevantes que envolvem interfaces entre a
saúde e as questões ambiente/ambientais. De-
vem ser ampliadas e fortalecidas principalmen-
te as pesquisas sobre temas relevantes que aca-
bam por ser transversais à maioria dos proble-
mas ambientais e de saúde, sendo estes: (1) o
modelo de desenvolvimento, particularmente
nos seus aspectos demográficos, de distribui-
ção de riquezas, de utilização de recursos e de
políticas macroeconômicas; (2) as desigualda-
des sócio-ambientais e suas implicações nos
processos de destruição/degradação ambien-
tal e de impactos sobre a saúde de determina-
das populações ou grupos populacionais; (3) as
condições de trabalho formais e informais e
suas implicações sobre os processos de des-
truição/degradação ambiental, bem como so-
bre a saúde de determinados grupos popula-
cionais; (4) o modelo de educação vigente e
suas implicações na conformação de hábitos e
atitudes que, desde nível individual, perpe-
tuam e reproduzem o atual modelo de desen-
volvimento e suas implicações ambientais e sa-
nitárias; (5) as políticas públicas e suas impli-
cações na constituição de um marco legal e
institucional fragmentado e descontínuo no
que se refere à proteção e promoção da saúde e
de ambientes saudáveis; e (6) os serviços de
saúde e seu papel no diagnóstico, vigilância e
promoção da saúde ambiental. O fortalecimen-
to de pesquisas sobre estes temas não deve
ocorrer em detrimento de outros como os rela-
cionados à poluição e ao controle de vetores,
mas aponta para abordagens mais integradas e
contextualizadas dos problemas ambientais e
de saúde.

O segundo objetivo é o de produzir conhe-
cimentos científicos orientados para a formu-
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lação de políticas públicas e a tomada de deci-
sões, utilizando a abordagem da precaução. É
necessário que ocorram em todos os níveis in-
vestimentos maciços no sentido de reorientar
as pesquisas, de modo que se inverta o quadro
atual, passando a maior parcela da produção
científica sobre diagnósticos de problemas a
incorporar a proposição de políticas públicas e
estratégias para a gestão dos mesmos, utilizan-
do a abordagem da precaução como norteado-
ra de ambas. Para que esse objetivo possa ser
cumprido, recorremos a dois outros capítulos
da Agenda 21, o 8 (Integração Entre Meio Am-
biente e Desenvolvimento na Tomada de Deci-
sões) e o 40 (Informação Para a Tomada de De-
cisões), que devem nortear a produção científi-
ca. Ambos os capítulos apontam para a neces-
sidade de uma produção científica que integre
propostas de políticas públicas e estratégias de
gestões que integrem meio ambiente, saúde,
sustentabilidade e gestão prudente nas toma-
das de decisões.

O terceiro objetivo é o de gerar conhecimen-
tos locais, considerando as relações com os pla-
nos nacional, regional e internacional. Particu-
larmente em relação a esse objetivo é evidente
e urgente a necessidade de investimentos que
sejam capazes de a médio e longo prazos mu-
darem o quadro atual, particularmente em re-
lação à Região Norte. Em relação a esse objeti-
vo, instituições como a ABRASCO, o CNPq, a
CAPES, o Ministério da Saúde, assim como as
instituições de amparo à pesquisa e de ensino
de graduação e pós-graduação, deveriam con-
juntamente formular e propor uma estratégia
de médio e longo prazos para a ampliação e
fortalecimento das capacidades de pesquisas
sobre as interfaces entre as questões ambien-
te/ambientais, bem como a criação de progra-
mas de pós-graduação em saúde coletiva, ten-
do em vista ser a única região que não possuí
algum. A desconcentração e desenvolvimento
das capacidades científicas locais e regionais
devem estar orientados para a geração de co-
nhecimentos mais contextualizados.

O quarto objetivo é aumentar a cooperação
e promoção de atividades e programas inter-
disciplinares de pesquisa. Para esse objetivo,
tomamos como exemplo Masera 141, que pro-
cura definir os requisitos para uma ciência am-
biental e que acreditamos podem ser estendi-
dos às questões abordadas neste trabalho. Para
este autor, os problemas ambientais devem ser
tratados de forma sistêmica e numa perspecti-
va interdisciplinar e integrada que envolva a
complexa inter-relação entre as questões e pro-
blemas ambientais, sociais e econômicos, ao
que acrescentaríamos os problemas de saúde,

possuindo a formação de alunos de graduação
e pós-graduação um papel fundamental nesta
direção. Assim, podemos considerar que políti-
cas públicas referentes ao ensino de graduação
e pós-graduação, bem como ao financiamento
de pesquisas que estimulem a cooperação en-
tre instituições de ensino superior, programas
de pós-graduação e grupos de pesquisas numa
perspectiva interdisciplinar são fundamentais.

O quinto objetivo é o de ampliar e fortale-
cer a participação popular na fixação de priori-
dades e nas tomadas de decisões. Se queremos
efetivamente conformar uma ciência orienta-
da para o desenvolvimento sustentável do am-
biente e da saúde coletiva, não se pode esque-
cer que, como afirmam Funtowicz & De Mar-
chi 136, o objetivo do âmbito científico, neste
novo contexto, é o de impulsionar o processo
de resolução social de problemas, incluindo a
participação e a aprendizagem mútua entre os
diferentes atores sociais envolvidos. Isto impli-
ca, como observam Paim & Almeida Filho 4, que
o enfrentamento dos desafios da saúde com
eqüidade envolva a constituição de sujeitos
comprometidos com novas utopias, dentre as
quais destacamos a de um mundo sustentável
no que se refere aos aspectos ambientais e de
saúde, que possam ser elevados ao patamar de
parceiros e cidadãos. Assim, podemos também
considerar que políticas públicas referentes à
formação desde a graduação até a pós-gradua-
ção, bem como ao financiamento de pesquisas,
que estimulem o desenvolvimento de aborda-
gens participativas para a compreensão e bus-
ca de soluções dos problemas ambientais e de
saúde como fundamental.

Para que esses objetivos possam ser atendi-
dos, concluímos que talvez o primeiro passo
seja configurar uma noção de saúde e ambien-
te na perspectiva da saúde coletiva e que con-
tribua para conformar uma ciência orientada
para a sustentabilidade do ambiente e da saú-
de. Objetivando contribuir nesta direção, con-
sideramos que o tema saúde e ambiente deve-
ria ser definido na saúde coletiva como o que
trata dos processos em que as mudanças nos
ambientes (dos níveis local ao global, incluin-
do suas dimensões sociais, políticas, econômi-
cas, culturais e biofísicas) geram conseqüências
sobre a sustentabilidade do ambiente (amea-
çando ou promovendo a integridade sócio-eco-
lógica) e da saúde humana.
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Resumo

Embora existam poucos estudos sobre a incorporação
do tema ambiente na saúde coletiva, há indicações
que apontam para a institucionalização deste tema
nas linhas de pesquisas dos grupos de pesquisas e pro-
gramas de pós-graduação, bem como na formação de
pesquisadores qualificados, se consolidando na pro-
dução científica. Este estudo tem como objetivo com-
preender como este tema vem sendo incorporado na
saúde coletiva, fornecendo assim subsídios para a con-
formação de uma ciência orientada para o desenvol-
vimento sustentável do ambiente e da saúde coletiva.
Para atingir este objetivo foi realizado um levanta-
mento e análise da produção científica sobre o tema
ambiente em quatro das principais revistas científicas
nacionais, no período 1992-2002, tendo como referên-
cia a primeira área de programa do capítulo da Agen-
da 21 dedicado à ciência para o desenvolvimento sus-
tentável. Os resultados apontam para uma produção
científica concentrada nas instituições da Região Su-
deste; centrada em noções biológicas da saúde e biofí-
sicas do ambiente; predominando os estudos de diag-
nóstico, com poucos incorporando a busca de soluções
e pequeno número de estudos em que se prevê a parti-
cipação dos diferentes atores envolvidos com os pro-
blemas ambientais.

Saúde Ambiental; Meio Ambiente e Saúde Pública; Li-
teratura de Revisão [Tipo de Publicação]
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